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10
Temas de Repercussão Geral KOHLS • DUTRA

TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL

PRECEDENTES QUALIFICADOS – 
STF (selecionados)
Tema de Repercussão Geral nº 3
Questão: Prazo prescricional para a 
cobrança de contribuições sociais de-
vidas à Seguridade Social.
Tese: São inconstitucionais o pará-
grafo único do artigo 5º do Decreto-Lei 
1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 
8.212/1991, que tratam de prescrição e 
decadência de crédito tributário.
Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 15
Questão: Direito de praça à remu-
neração não inferior a um salário-mí-
nimo.
Tese: Não viola a Constituição o esta-
belecimento de remuneração inferior 
ao salário mínimo para as praças pres-
tadoras de serviço militar inicial.
Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 20
Questão: Alcance da expressão “folha 
de salários”, para fins de instituição de 
contribuição social sobre o total das re-
munerações.
Tese: A contribuição social a cargo do 
empregador incide sobre ganhos ha-
bituais do empregado, quer anteriores 
ou posteriores à Emenda Constitucio-
nal nº 20/1998.
Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 25
Questão: Vinculação do adicional de 
insalubridade ao salário mínimo.
Tese: Salvo nos casos previstos na 
Constituição, o salário mínimo não 
pode ser usado como indexador de 
base de cálculo de vantagem de servi-
dor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial.
Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 30
Questão: Direito de servidor comis-
sionado exonerado receber férias não 
gozadas acrescidas de um terço.
Tese: I - O direito individual às férias é 
adquirido após o período de doze me-
ses trabalhados, sendo devido o paga-
mento do terço constitucional inde-
pendente do exercício desse direito; 
II - A ausência de previsão legal não 
pode restringir o direito ao pagamento 

do terço constitucional aos servidores 
exonerados de cargos comissionados 
que não usufruíram férias.

Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 36
Questão: Competência da Justiça do 
Trabalho para execução de contribui-
ções previdenciárias.

Tese: A competência da Justiça do 
Trabalho prevista no art. 114, VIII, da 
Constituição Federal alcança somente 
a execução das contribuições previ-
denciárias relativas ao objeto da con-
denação constante das sentenças que 
proferir, não abrangida a execução de 
contribuições previdenciárias atinen-
tes ao vínculo de trabalho reconhe-
cido na decisão, mas sem condenação 
ou acordo quanto ao pagamento das 
verbas salariais que lhe possam servir 
como base de cálculo.

Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 43
Questão: Competência para julgar re-
clamações de empregados temporá-
rios submetidos a regime especial dis-
ciplinado em lei local editada antes da 
Constituição de 1988.

Tese: Compete à Justiça comum pro-
cessar e julgar causas instauradas entre 
o Poder Público e seus servidores sub-
metidos a regime especial disciplinado 
por lei local editada antes da Constitui-
ção Federal de 1988, com fundamento 
no artigo 106 da Constituição de 1967, 
na redação que lhe deu a Emenda 
Constitucional 1/1969.

Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 72
Questão: Inclusão do salário-materni-
dade na base de cálculo da Contribui-
ção Previdenciária incidente sobre a 
remuneração.

Tese: É inconstitucional a incidência 
de contribuição previdenciária a cargo 
do empregador sobre o salário mater-
nidade.

Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado

Tema de Repercussão Geral nº 74
Questão: Competência para julga-
mento de ação de interdito proibitório 
cuja causa de pedir decorre de movi-
mento grevista.

Tese: Compete à Justiça do Trabalho 
o julgamento das ações de interdito 
proibitório em que se busca garan-
tir o livre acesso de funcionários e de 
clientes às agências bancárias interdi-
tadas em decorrência de movimento 
grevista.
Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 88
Questão: Aplicação do art. 29 da Lei 
nº 8.213/91, com a redação dada pela 
Lei nº 9.876/99, a benefícios concedi-
dos antes da respectiva vigência.
Tese: Em razão do caráter contribu-
tivo do regime geral de previdência 
(CF/1988, art. 201, caput), o art. 29, § 
5º, da Lei nº 8.213/1991 não se aplica à 
transformação de auxílio-doença em 
aposentadoria por invalidez, mas ape-
nas a aposentadorias por invalidez pre-
cedidas de períodos de auxílio-doença 
intercalados com intervalos de ativi-
dade, sendo válido o art. 36, § 7º, do 
Decreto nº 3.048/1999, mesmo após a 
Lei nº 9.876/1999.
Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 90
Questão: Competência para proces-
sar e julgar a execução de créditos tra-
balhistas no caso de empresa em fase 
de recuperação judicial.
Tese: Compete ao juízo comum fali-
mentar processar e julgar a execução 
dos créditos trabalhistas no caso de 
empresa em fase de recuperação ju-
dicial.
Situação: Há repercussão geral. Lea-
ding case: transitado em julgado
Tema de Repercussão Geral nº 144
Questão: a) Termo inicial da prescri-
ção para ação de cobrança da dife-
rença decorrente da incidência dos 
expurgos inflacionários reconhecidos 
pela Lei Complementar nº 110/2001 
na multa de 40% sobre os depósitos 
do FGTS; b) Responsabilidade do em-
pregador pelo pagamento dessa dife-
rença.
Tese: I - A questão da definição do 
termo inicial da prescrição da ação de 
cobrança das diferenças dos expurgos 
inflacionários reconhecidos pela Lei 
Complementar n. 110/2001, para atu-
alização monetária do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
incidentes na multa de 40% (qua-
renta por cento) sobre os depósitos 
dessa conta vinculada tem natureza 
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